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ANEXO II

(a que se refere o n.o 2 do artigo 4.o )

Classes de circulação

Velocidade Limites de peso e dimensões (artigo 5.o) Restrições à circulação
Classe

de
circulação

X 40 km/h Não são excedidos os correspondentes limites fixados para as categorias
N e O.

Sem restrições especiais . . . . . . . . . . . . . . . . A

Só pode circular de dia. Não pode circular
em túneis ou em condições de reduzida
visibilidade.

B

São excedidos os limi-
tes de pesos ou
dimensões.

Só podem circular nas condições estabele-
cidas no regulamento previsto no n.o 1
do artigo 58.o do Código da Estrada.

CÉ verificada pelo menos uma das condições:

Comprimento: › 12 m e X 20 m;
Largura: › 2,55 m e X 3 m;
Altura: › 4 m e X 4,5 m;
Peso bruto: X 60 t.

DÉ verificada pelo menos uma das condições:

Comprimento: › 20 m;
Largura: › 3 m;
Altura: › 4,5 m;
Peso bruto: › 60 t.

› 40 km/h Não são excedidos os correspondentes limites fixados para as categorias
N e O.

Sem restrições especiais . . . . . . . . . . . . . . . . E

Não pode circular em auto-estrada . . . . . . . F

São excedidos os limi-
tes de pesos ou
dimensões.

Só podem circular nas condições estabele-
cidas no regulamento previsto no n.o 1
do artigo 58.o do Código da Estrada.

GÉ verificada pelo menos uma das condições:

Comprimento: › 12 m e X 20 m;
Largura: › 2,55 m e X 3 m;
Altura: › 4 m e X 4,5 m;
Peso bruto: X 60 t.

HÉ verificada pelo menos uma das condições:

Comprimento: › 20 m;
Largura: › 3 m;
Altura: › 4,5 m;
Peso bruto: › 60 t.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 108/2006

de 8 de Junho

A realidade económico-social actual é consideravel-
mente diferente da que viu nascer o Código de Processo
Civil. O sistema judicial, condicionado pelo recurso mas-
sivo aos tribunais por parte de um número reduzido
de utilizadores e por uma tramitação processual desa-
justada a essa procura, clama há muito por soluções
que promovam, de facto, o direito fundamental de
acesso ao direito e a garantia de uma justiça em tempo
razoável estabelecida na Constituição em favor das pes-
soas singulares e colectivas.

O presente decreto-lei cria um regime processual civil
mais simples e flexível, que confia na capacidade e no
interesse dos intervenientes forenses em resolver com
rapidez, eficiência e justiça os litígios em tribunal.

Opta-se, num primeiro momento, por circunscrever
a aplicação deste regime a um conjunto de tribunais

a determinar pela elevada movimentação processual que
apresentem, atentos os objectos de acção predominantes
e as actividades económicas dos litigantes. A natureza
experimental da reformulação da tramitação processual
civil que aqui se prevê permitirá testar e aperfeiçoar
os dispositivos de aceleração, simplificação e flexibili-
zação processuais consagrados, antes de alargar o
âmbito da sua aplicação.

Este regime confere ao juiz um papel determinante,
aprofundando a concepção sobre a actuação do magis-
trado judicial no processo civil declarativo enquanto res-
ponsável pela direcção do processo e, como tal, pela
sua agilização. Mitiga-se o formalismo processual civil,
dirigindo o juiz para uma visão crítica das regras.

Duas regras gerais, com origens diferentes, mas que
apontam para esta agilização, existem já no Código de
Processo Civil — o princípio da limitação dos actos e
o princípio da adequação formal, previstos, respectiva-
mente, nos artigos 137.o e 265.o-A. Do dever de gestão
processual agora estabelecido decorrem, para o juiz, os
imperativos de adoptar a tramitação processual ade-
quada às especificidades da causa e o conteúdo e a



4070 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 111 — 8 de Junho de 2006

forma dos actos ao fim que visam atingir e de garantir
que não são praticados actos inúteis, tendo ainda de
fazer uso dos mecanismos de agilização processual que
a lei estabelece.

Manifestação deste dever é a faculdade concedida
ao juiz de, uma vez concluso o processo para sanea-
mento, conhecer das excepções dilatórias e nulidades
processuais suscitadas pelas partes ou que deva apreciar
oficiosamente, julgar de imediato a causa se o estado
do processo o permitir, convocar a audiência preliminar
para selecção da matéria de facto ou exercício do con-
traditório ou designar o dia para a audiência de jul-
gamento. O conjunto de actos previstos neste artigo não
é, sequer, taxativo, podendo o magistrado praticar no
processo qualquer acto ou diligência que lhe pareça mais
adequado. Deve, pois, dirigir activa e dinamicamente
o processo, tendo em vista a sua rápida e justa resolução
e a melhor forma de organizar o seu trabalho.

O presente decreto-lei visa, por outro lado, concre-
tizar o imperativo — gizado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 100/2005, de 30 de Maio, que
aprovou o Plano de Acção para o Descongestionamento
dos Tribunais — de assegurar um tratamento específico,
no âmbito dos meios jurisdicionais, aos litigantes de
massa, permitindo, designadamente, a prática de deci-
sões judiciais que abranjam vários processos. Para o
efeito, o novo regime processual acolhe uma figura nova,
a agregação, que, norteada pelo citado dever de ade-
quação da tramitação às especificidades da causa, pre-
tende constituir uma alternativa à apensação sempre
que, verificados os pressupostos desta, seja desaconse-
lhável uma tramitação das causas totalmente conjunta.
Tal como a apensação, a agregação pode ser requerida
pelas partes ou, quando se trate de processos que pen-
dam perante o mesmo juiz, oficiosamente determinada.

Através da agregação, permite-se que o juiz, em qual-
quer momento, pratique um acto ou realize uma dili-
gência extensível a vários processos, sem que estes
tenham de, no futuro, ser tratados conjuntamente. Tra-
ta-se, pois, de uma associação dos processos meramente
transitória e apenas para a prática do acto em causa,
sejam eles actos da secretaria, a audiência preliminar,
a audiência final, despachos interlocutórios ou senten-
ças. O acto a praticar conjuntamente pode circunscre-
ver-se à realização de uma determinada diligência de
instrução — como a inquirição de testemunhas arrola-
das em vários processos ou a prestação de esclareci-
mentos pelos mesmos peritos — ou à discussão, em
audiência preliminar ou final, de uma única questão
de facto ou direito comum a várias causas. Findo ou
praticado o acto, os processos prosseguem individual-
mente a sua marcha. O juiz passa, portanto, a poder
praticar «actos em massa», bastando que exista um ele-
mento de conexão entre as acções e que da realização
conjunta de um acto processual ou diligência resulte
a simplificação do serviço do tribunal.

Em sentido inverso, mas com objectivo idêntico,
quando tenha sido admitida a coligação inicial ou suces-
siva, ou verificada situação prevista no n.o 4 do
artigo 274.o do Código de Processo Civil, concede-se
ao tribunal a possibilidade de determinar que a ins-
trução, a discussão ou o julgamento se realizem sepa-
radamente se a tramitação conjunta se afigurar incon-
veniente ou a prática separada de certos actos propor-
cionar um andamento da causa mais célere ou menos
oneroso para as partes ou para o tribunal. Pretende-se,
desta forma, permitir ao tribunal dar a tais situações

uma resposta menos rígida do que as actualmente pre-
vistas no n.o 4 do artigo 31.o e no n.o 5 do artigo 274.o
do citado Código.

Na fase liminar, estão previstos apenas dois articu-
lados, salvo quando seja deduzido pedido reconvencio-
nal, sem prejuízo do respeito pelo princípio do con-
traditório, quando sejam deduzidas excepções, que,
consoante a análise que o juiz faça do processo, poderá
ser observado na audiência preliminar ou na audiência
final.

Com ganhos evidentes para a celeridade do processo,
impõe-se a apresentação do requerimento probatório
com os articulados, garantindo à parte a quem for oposto
o último articulado admissível um prazo suplementar
de 10 dias para alterar o seu requerimento probatório,
sem prejuízo da faculdade, que permanece intocada,
de adicionar ou alterar o rol de testemunhas até 20 dias
antes do início da audiência final.

Esta fase liminar pode, no entanto, ser dispensada
quando as partes apresentem a acção apenas para sanea-
mento. Neste caso, além da petição conjunta, onde indi-
cam, desde logo, os factos admitidos por acordo e os
factos controvertidos, as partes requerem as respectivas
provas e tomam posição sobre as questões de direito
relevantes, ficando dispensadas do pagamento da taxa
de justiça subsequente. Se, no processo apresentado para
saneamento, não houver lugar à produção de prova tes-
temunhal ou, havendo, for apresentada a acta de inqui-
rição por acordo das testemunhas, nos termos previstos
no artigo 638.o-A do Código de Processo Civil, ser-lhe-á
aplicado o regime previsto no mesmo Código para os
processos urgentes, além de ser reduzida a metade a
taxa de justiça devida a final.

A inquirição das testemunhas por acordo é igual-
mente incentivada, ainda que não tenha havido apre-
sentação conjunta da petição e contestação, através da
redução a metade da taxa de justiça devida a final sempre
que as partes apresentem a acta de inquirição de todas
as testemunhas arroladas.

Admite-se também, com total amplitude, a prova tes-
temunhal por depoimento escrito, sem prejuízo de o
tribunal poder ordenar, oficiosamente ou a requeri-
mento da parte contrária, a renovação do depoimento.

Impõe-se, por outro lado, que a marcação das dili-
gências seja sempre efectuada mediante acordo prévio
com os mandatários judiciais, o que permite vedar, cor-
respectivamente e salvo justo impedimento, o adiamento
da audiência de julgamento por falta das partes ou dos
seus mandatários.

Importa salientar a norma que determina que a sen-
tença se limite à parte decisória, precedida da iden-
tificação das partes e da fundamentação sumária do jul-
gado, podendo a discriminação dos factos provados ser
feita por remissão para os articulados, assim como o
preceito que permite a adesão, por mera remissão, a
um acórdão de uniformização de jurisprudência. Com
o mesmo objectivo de simplificação do momento de
prolação da sentença, esta deve ser de imediato ditada
para a acta, salvos os casos de manifesta complexidade.

No âmbito dos procedimentos cautelares, e tendo em
vista, nomeadamente, as situações em que a natureza
das questões ou a gravidade dos interesses envolvidos
não se compadece com a adopção de uma simples pro-
vidência cautelar ou, diversamente, prescinde, por abso-
lutamente inútil, da instauração de uma acção principal,
permite-se que o tribunal, ouvidas as partes, antecipe
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o juízo sobre a causa principal, desde que considere
que foram trazidos ao processo todos os elementos
necessários para uma decisão definitiva.

De igual relevo é a consagração da tramitação elec-
trónica em termos a definir por portaria do Ministro
da Justiça, quer para os actos das partes quer para os
actos dos magistrados e da secretaria, assim se permi-
tindo a desmaterialização do processo judicial. Por outro
lado, a citação edital passa a ser feita através de anúncio
em página informática de acesso público e, em certos
casos, afixação de um único edital.

Na perspectiva de que os actos legislativos devem
ser acompanhados de todos os aspectos infra-estruturais
necessários à efectiva produção dos efeitos pretendidos,
o presente regime introduz ainda duas importantes ino-
vações. Em primeiro lugar, uma vez que alterações da
lei de impacto relevante devem ser rigorosamente ava-
liadas e testadas, prevê-se a sua avaliação permanente
e a respectiva revisão no prazo de dois anos a contar
da data da sua entrada em vigor.

Em segundo lugar, assume-se que este tipo de alte-
rações legislativas apenas será bem sucedido quando
acompanhado pela necessária divulgação e formação
junto dos operadores, de modo que as potencialidades
do novo regime sejam integralmente concretizadas. A
entrada em vigor deste regime será, pois, precedida pela
formação intensiva dos seus destinatários, garantindo-se
o conhecimento e a utilização efectiva dos mecanismos
aqui previstos.

Foram ouvidos o Conselho Superior da Magistratura
e a Ordem dos Advogados.

Foram promovidas as audições do Conselho Superior
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, do Conselho
Superior do Ministério Público, da Câmara dos Soli-
citadores e do Conselho dos Oficiais de Justiça.

Foram ouvidos a título facultativo a Procuradoria-
-Geral da República, a Ordem dos Revisores Oficiais
de Contas, a Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas,
o Conselho de Acompanhamento dos Julgados de Paz
e o Centro de Estudos Sociais da Faculdade de Eco-
nomia de Coimbra.

O anteprojecto de decreto-lei foi submetido a consulta
pública.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei aprova um regime processual
experimental aplicável a acções declarativas cíveis a que
não corresponda processo especial e a acções especiais
para o cumprimento de obrigações pecuniárias emer-
gentes de contratos.

Artigo 2.o

Dever de gestão processual

O juiz dirige o processo, devendo nomeadamente:

a) Adoptar a tramitação processual adequada às
especificidades da causa e o conteúdo e a forma
dos actos processuais ao fim que visam atingir;

b) Garantir que não são praticados actos inúteis,
recusando o que for impertinente ou meramente
dilatório;

c) Adoptar os mecanismos de agilização processual
previstos na lei.

CAPÍTULO II

Actos em geral

Artigo 3.o

Actos processuais

Os actos processuais, incluindo os actos das partes
que devam ser praticados por escrito, são praticados
electronicamente nos termos a definir por portaria do
Ministro da Justiça.

Artigo 4.o

Distribuição

1 — A distribuição é feita diariamente.
2 — É criada a 11.a espécie na distribuição, designada

por referência ao número do presente decreto-lei.
3 — O disposto no n.o 1 aplica-se a todos os papéis

sujeitos a distribuição.

Artigo 5.o

Citação edital

1 — A citação edital é feita pela publicação de anún-
cio em página informática de acesso público, em termos
a regulamentar por portaria do Ministro da Justiça.

2 — Quando o autor indique o réu como ausente em
parte incerta, é também afixado edital na porta da casa
da última residência que o citando teve no País.

3 — No caso de citação edital por incerteza das pes-
soas e quando estas sejam citadas como herdeiras ou
representantes de pessoa falecida, é também afixado
edital na porta da casa da última residência do falecido,
se for conhecida, e no País.

4 — O disposto no presente artigo aplica-se a todas
as acções em que há lugar à citação edital.

Artigo 6.o

Agregação de acções

1 — Quando forem propostas separadamente no
mesmo tribunal acções que, por se verificar os pres-
supostos de admissibilidade do litisconsórcio, da coli-
gação, da oposição ou da reconvenção, pudessem ser
reunidas num único processo, pode ser determinada,
a requerimento de qualquer das partes e em alternativa
à apensação, a sua associação transitória para a prática
conjunta de um ou mais actos processuais, nomeada-
mente actos da secretaria, audiência preliminar, audiên-
cia final, despachos interlocutórios e sentenças.

2 — A decisão de agregação e os actos que esta tem
por objecto são praticados na acção que tiver sido ins-
taurada em primeiro lugar ou, no caso de relação de
dependência ou subsidiariedade entre os pedidos, na
acção que tiver por objecto a apreciação do pedido
principal.

3 — Nos processos que pendam perante o mesmo juiz,
a agregação pode ser determinada oficiosamente, sem
audição das partes.
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4 — Nos processos que pendam perante juízes dife-
rentes, a agregação ou a apensação deve ser requerida
ao presidente do tribunal, de cuja decisão não cabe recla-
mação, não sendo aplicável o n.o 2 do artigo 210.o do
Código de Processo Civil.

5 — A decisão de agregação deve indicar quais os
actos a praticar conjuntamente e respectivo conteúdo
e é notificada às partes, consoante os casos, com a con-
vocação para a diligência conjunta ou com o despacho
ou a sentença praticados conjuntamente.

6 — A decisão prevista no número anterior só pode
ser impugnada no recurso que venha a ser interposto
da decisão final.

7 — A secretaria informa mensalmente o presidente
do tribunal e os magistrados dos processos que se encon-
trem em condições de ser agregados ou apensados.

Artigo 7.o

Prática de actos em separado

1 — Ocorrendo coligação inicial ou sucessiva ou a
situação prevista no n.o 4 do artigo 274.o do Código
de Processo Civil, pode o tribunal determinar, não
obstante a verificação dos respectivos requisitos e ouvi-
das as partes, que a prática de certos actos se realize
em separado, designadamente quando:

a) Haja inconveniente em que as causas ou pedidos
sejam instruídos, discutidos e julgados conjun-
tamente;

b) A prática de actos em separado contribua para
um andamento da causa mais célere ou menos
oneroso para as partes ou para o tribunal.

2 — À decisão que ordena a prática de actos em sepa-
rado aplica-se, com as necessárias adaptações, os n.os 5
e 6 do artigo anterior.

CAPÍTULO III

Processo

Artigo 8.o

Articulados

1 — Na petição inicial, o autor expõe a sua pretensão
e os respectivos fundamentos.

2 — O réu é citado para contestar no prazo de 30 dias.
3 — Só há lugar a resposta quando o réu deduza

reconvenção ou a acção seja de simples apreciação nega-
tiva, dispondo o autor do prazo previsto no número
anterior.

4 — A petição, a contestação e a resposta não care-
cem de forma articulada nas causas em que o patrocínio
judiciário não é obrigatório.

5 — Com os articulados, devem as partes requerer
a gravação da audiência final ou a intervenção do colec-
tivo, apresentar o rol de testemunhas e requerer outras
provas, indicando de forma discriminada os factos sobre
os quais recaem a inquirição de cada uma das teste-
munhas e a restante produção de prova, podendo a parte
a quem é oposto o último articulado admissível alterar,
nos 10 dias subsequentes à respectiva notificação, o
requerimento probatório anteriormente apresentado.

Artigo 9.o

Apresentação conjunta da acção pelas partes

1 — As partes podem apresentar a acção para sanea-
mento, devendo, para o efeito, juntar petição conjunta.

2 — Na petição conjunta prevista no número anterior,
devem as partes:

a) Identificar os factos admitidos por acordo e os
factos controvertidos;

b) Tomar posição sobre as questões de direito
relevantes;

c) Formular as respectivas pretensões;
d) Requerer as respectivas provas, indicando de

forma discriminada os factos sobre os quais
recaem a inquirição de cada uma das testemu-
nhas e a restante produção de prova; e

e) Requerer a gravação da audiência final ou a
intervenção do colectivo.

3 — O réu que, notificado pelo autor antes de ins-
taurada a acção com vista à apresentação de petição
conjunta, recuse essa apresentação ou não responda no
prazo de 15 dias renuncia ao direito à compensação,
pela parte vencida, das custas de parte e, se o autor
for a parte vencedora, a procuradoria é fixada no
máximo legal.

4 — A notificação prevista no número anterior é
remetida pelo correio, sob registo, e obedece a modelo
aprovado por portaria do Ministro da Justiça, nela se
especificando o pedido do autor, as disposições legais
pertinentes, os benefícios da apresentação conjunta, o
prazo para resposta e as cominações em que incorre
o réu em caso de recusa.

5 — O processo apresentado nos termos do presente
artigo tem carácter urgente, precedendo os respectivos
actos qualquer outro serviço judicial não urgente, sem-
pre que as partes não tenham requerido a produção
de prova testemunhal ou a partir do momento em que
apresentem a acta de inquirição por acordo de todas
as testemunhas arroladas.

Artigo 10.o

Termos posteriores aos articulados

1 — Recebidos os autos, o juiz profere despacho
saneador onde conhece imediatamente:

a) De todas as excepções dilatórias e nulidades
processuais suscitadas pelas partes ou que deva
apreciar oficiosamente;

b) Do mérito da causa, se o estado do processo
o permitir.

2 — Quando não possa julgar de imediato a causa,
o juiz ordena a prática das diligências ou dos actos neces-
sários e adequados ao fim do processo em curso,
designadamente:

a) Convoca audiência preliminar, para selecção da
matéria de facto ou exercício do contraditório;

b) Designa dia para a audiência final.

3 — A marcação do dia e a hora das diligências é
sempre efectuada mediante acordo prévio com os man-
datários judiciais, só podendo estes opor-se à data pro-



N.o 111 — 8 de Junho de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 4073

posta em virtude de outro serviço judicial já marcado,
que devem indicar expressamente.

4 — Os contactos prévios necessários podem ser efec-
tuados por qualquer meio, mas, obtido o acordo, a data
da diligência é notificada a todos os que nela devam
intervir.

Artigo 11.o

Instrução

1 — Os autores não podem oferecer mais de 10 tes-
temunhas, para prova dos fundamentos da acção, apli-
cando-se igual limitação aos réus que apresentem a
mesma contestação.

2 — No caso de reconvenção, para prova desta e da
respectiva defesa, cada uma das partes pode oferecer
testemunhas nos termos previstos no número anterior.

3 — Sobre cada facto que se propõe provar, a parte
não pode produzir mais de três testemunhas, excluindo
as que tenham declarado nada saber.

4 — O juiz recusa a inquirição quando considere
assentes ou irrelevantes para a decisão da causa os factos
sobre os quais recai o depoimento.

5 — As testemunhas são apresentadas pelas partes,
salvo se a parte que as indicou requerer, com a apre-
sentação do rol, a sua notificação para comparência ou
inquirição por teleconferência.

Artigo 12.o

Depoimento apresentado por escrito

1 — O depoimento pode ser prestado através de
documento escrito, datado e assinado pelo seu autor,
com indicação da acção a que respeita e do qual conste
a relação discriminada dos factos a que assistiu ou que
verificou pessoalmente e das razões de ciência invo-
cadas.

2 — No documento a que se refere o número anterior,
que deve mencionar todos os elementos de identificação
do depoente, este indica se existe alguma relação de
parentesco, afinidade, amizade ou dependência com as
partes ou qualquer interesse na acção e declara expres-
samente que o escrito se destina a ser apresentado em
juízo e que está consciente de que a falsidade das decla-
rações dele constantes o fazem incorrer em responsa-
bilidade criminal.

3 — Quando entenda necessária, pode o juiz, oficio-
samente ou a requerimento das partes, determinar a
renovação do depoimento na sua presença.

Artigo 13.o

Inquirição por acordo das partes

Se as partes apresentarem a acta de inquirição por
acordo de todas as testemunhas arroladas, o processo
passa a ter carácter urgente.

Artigo 14.o

Audiência final

1 — Salvo justo impedimento, a falta de qualquer das
partes ou dos seus mandatários não constitui motivo
de adiamento da audiência.

2 — Quando as partes não tenham constituído man-
datário judicial ou este não compareça, a inquirição das
testemunhas é efectuada pelo juiz.

3 — Finda a produção de prova, a discussão da maté-
ria de facto e do aspecto jurídico da causa é oral e
realiza-se em simultâneo.

Artigo 15.o

Sentença e forma da fundamentação

1 — A matéria de facto é decidida na sentença,
podendo a discriminação dos factos provados e não pro-
vados ser feita por remissão para as peças processuais
onde estejam contidos.

2 — A sentença deve limitar-se à parte decisória, pre-
cedida da identificação das partes e da fundamentação
sumária do julgado.

3 — Salvo em casos de manifesta complexidade, a sen-
tença é de imediato ditada para a acta.

4 — Se o réu não contestar, a fundamentação pode
consistir na simples adesão aos fundamentos apresen-
tados pelo autor, quando destes resultem as razões de
facto e de direito em que se funda a decisão.

5 — Se o juiz aderir a um acórdão de uniformização
de jurisprudência, deve limitar-se a remeter para os seus
fundamentos, indicando o local da sua publicação em
jornal oficial.

CAPÍTULO IV

Procedimentos cautelares e processos especiais

Artigo 16.o

Decisão da causa principal

Quando tenham sido trazidos ao procedimento cau-
telar os elementos necessários à resolução definitiva do
caso, o tribunal pode, ouvidas as partes, antecipar o
juízo sobre a causa principal.

Artigo 17.o

Remissão

O regime previsto nos artigos 3.o e 6.o aplica-se, com
as devidas adaptações, aos procedimentos cautelares e
às acções declarativas a que corresponda processo
especial.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.o

Redução especial da taxa de justiça

1 — A taxa de justiça é reduzida a metade, não sendo
devida taxa de justiça subsequente, quando as partes
apresentem a acção nos termos do n.o 1 do artigo 9.o
ou usem da faculdade prevista no artigo 13.o

2 — Havendo remanescente, é sempre dispensado o
seu pagamento quando as partes apresentem a acta de
inquirição por acordo de todas as testemunhas, nos ter-
mos do n.o 5 do artigo 9.o ou do artigo 13.o
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Artigo 19.o

Formação

A aplicação do presente decreto-lei é precedida da
realização de acções de formação sobre os mecanismos
de agilização e gestão processuais nele previstos.

Artigo 20.o

Avaliação e revisão

1 — Durante o período de vigência do presente decre-
to-lei é garantida a respectiva avaliação legislativa atra-
vés dos serviços do Ministério da Justiça competentes
para o efeito.

2 — O presente decreto-lei é revisto no prazo de dois
anos a contar da data da sua entrada em vigor.

Artigo 21.o

Aplicação no espaço

1 — O presente decreto-lei aplica-se nos tribunais a
determinar por portaria do Ministro da Justiça.

2 — Os tribunais a que se refere o número anterior
devem ser escolhidos de entre os que apresentem ele-

vada movimentação processual, atendendo aos objectos
de acção predominantes e actividades económicas dos
litigantes.

Artigo 22.o

Aplicação no tempo

O presente decreto-lei aplica-se às acções e aos pro-
cedimentos cautelares propostos a partir de 16 de Outu-
bro de 2006 e às acções resultantes da apresentação
à distribuição de autos de injunção a partir da mesma
data.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 22 de Maio de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de Maio de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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